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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  QUEIXA-CRIME.
REJEIÇÃO.  SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE  SUPORTE
PROBATÓRIO  MÍNIMO  PARA  DEFLAGRAÇÃO  DA
AÇÃO  PENAL  PRIVADA.  NÃO  VERIFICAÇÃO.
QUEIXA-CRIME  QUE,  ALÉM  DA  NARRATIVA  DO
FATO,  INDICA  ROL  DE  TESTEMUNHAS  E  SE
ENCONTRA  INSTRUÍDA  COM  MÍDIA  DIGITAL
CONTENDO  ELEMENTOS  REVELADORES.
PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DAS  CONDUTAS  DELITIVAS.
QUEIXA-CRIME QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO
ART.  41  DO  CPP.  PROVIMENTO  DA  INSURGÊNCIA
RECURSAL. RECEBIMENTO DA QUEIXA.

-  A  justa  causa  para  a  ação  penal  consiste  na  exigência  de
suporte  probatório  mínimo  a  indicar  a  legitimidade  da
imputação e se traduz na existência de elementos idôneos que
demonstrem a materialidade do crime e de indícios razoáveis de
autoria.

-  Nessa  esteira,  pela  narrativa  detalhada  e  pelos  documentos
acostados aos autos, podendo-se vislumbrar, em tese, a possível
prática  dos tipos  penais  previstos no art.  138 e 139 do CP –
cujas  nuances  apenas  serão  reveladas  durante  a  instrução
processual e perante o Juiz da causa – impõe-se a reforma da
decisão  a  quo  com  o  recebimento  da  queixa-crime  para
prosseguimento da instrução.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO
PARA RECEBER A QUEIXA-CRIME, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de Recurso  em  Sentido  Estrito  interposto  por
Newmany  Cavalcante em  face  da  r.  sentença  de  fls.  50/50v.  a  qual rejeitou
liminarmente a queixa-crime apresentada pela ausência de justa causa para o seu
recebimento, nos termos do art. 395, inciso III do CPP, entendendo que padece de
um lastro probatório mínimo e, portanto, seria incapaz de ensejar a deflagração da ação
penal.

Infere-se dos autos que o querelante,  Newmany Cavalcanti,
apresentou  queixa-crime  contra  Ana  Carolina  Fernandes  Silva  Ataíde,  dando-a
como incursa nas iras do art. 138 c/c art. 141, III e 139, todos do Código Penal
(crimes de calúnia e difamação).

Segundo historiou a inicial, o querelante manteve, por vários
anos, sociedade de fato com a querelada, muito embora o registro da empresa estivesse
exclusivamente  em nome  do  cônjuge  da  querelada  e  irmão  do  querelante,  Newber
Cavalcanti.  Diante  desta  situação,  a  prestação de  contas  entre  os  sócios  sempre  foi
marcada pela informalidade e confiança, atando os irmãos em conjunto e rateando o
apurado entre os próprios, até que a sociedade foi cindida, em meados de 2015.

Ainda  segundo  a  peça  pórtica,  em 01/12/2016,  o  querelante,
após  um ano da  resolução  da  sociedade  de  fato,  recebeu  –  assim como  os  demais
membros da família mantida em comum com a querelada – áudios infames por parte da
ré, que asseverava ter computado um desvio de mais de R$ 90 mil reais na contabilidade
da empresa de que fora sócio, indicando que subtraíra valores da empresa.

Segundo o querelante, além de imputar-lhe fato definido como
crime, a querelada afirmou, igualmente, que queria ver o ora recorrente "lá na porta da
Catedral, para ele ficar com uma cuia, lá, pedindo esmola", indicando que tomaria as
medidas  cabíveis  para  reaver  os  valores  supostamente  locupletados,  maculando  sua
imagem ante os demais familiares

O  feito  veio  instruído  com  a  procuração,  contendo  poderes
específicos para que a defesa ingressasse com a competente queixa-crime (fls. 07/09).

Além  da  peça  acusatória,  o  recorrente/querelante  acostou
documentos,  constantes  de  cópia  dos  membros  do  grupo  de  Whatsapp  denominado
"Família  Cavalcanti" (fls.  11/12),  cópia  do  boletim  de  ocorrência  do  termo
circunstanciado (fls. 16/19) e, posteriormente, a mídia digital de fls. 48, contendo áudios
de conversa, nos quais a querelada acusa o querelante dos fatos alegados na queixa-
crime.

Nas razões recursais (fls. 55/58), a defesa do recorrente alega
existir lastro probatório mínimo da ocorrência dos crimes previstos nos artigos 138 e
139 do Código Penal, com a causa de aumento do art. 141, III do mesmo diploma legal,
em  detrimento  de  Ana  Carolina  Fernandes  Silva  Ataíde.  Pugna,  assim,  pelo
provimento do recurso, determinando-se o retorno dos autos ao Juízo de origem,
para que fosse dado prosseguimento à instrução processual.



Recebida a insurgência, a querelada apresentou  contrarrazões
(fls. 62/64) ao recurso apresentado pugnando pela manutenção da sentença atacada, sob
a  alegativa  da  ausência  de  elementos  mínimos  de  convicção  que  embasem  a  tese
acusatória, não havendo justa causa para o seu recebimento.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  através  do  parecer  de  fls.
70/81, da lavra do Procurador de Justiça, Francisco Sagres Macedo Vieira, manifestou-
se pelo provimento do recurso apresentado pela defesa do querelante.

É o relatório.

VOTO  (JUIZ  CONVOCADO  TÉRCIO  CHAVES  DE
MOURA)

Inicialmente, tenho que o recurso atende às exigências legais, é
tempestivo, adequado e reúne os requisitos necessários à sua admissão.

Quanto ao mérito recursal, tenho que a insurgência merece ser
provida pelas razões adiante expostas:

Infere-se dos autos que o querelante  alega,  em suma,  que foi
alvo de ofensas à honra por parte da querelada/recorrida que, inflamadamente, imputou-
lhe o delito de apropriação indébita, rogando-lhe o mal por meio de mensagens de áudio
gravadas e encaminhadas ao grupo de whatsapp da família, razão pela qual apresentou a
presente queixa-crime incursionando a querelada nos tipos penais dispostos no art. 138
c/c art. 141, III e 139, ambos do Código Penal, os quais transcrevo:

Calúnia

Art.  138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como
crime: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. § I° - Na mesma pena
incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga.

Difamação

Art.  139 - Difamar  alguém,  imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Pois  bem.  Da  leitura  da  sentença  vergastada,  vê-se  que  o
magistrado  a quo  rejeitou a queixa-crime apresentada pelo recorrente exclusivamente
sob o fundamento  de  ausência  de  elementos  comprobatórios  suficientes  a  ensejar  o
recebimento da inicial, in verbis:

“Prima facie,  observa-se  que a queixa-crime carece  de  elementos
probatórios capazes de ensejar o seu recebimento, ante a ausência de provas
mínimas dos ilícitos apontados pela querelante. 

Além  da  peça  acusatória,  os  únicos  elementos  acostados  são  um
Boletim de Ocorrência, que sequer traz depoimentos testemunhais (fls. 19),
extratos  do  aplicativo  de  mensagens  "Whatsapp"  (fls.  11/12),  onde  não
consta nada dos fatos narrados na queixa-crime, além de urna mídia ótica
(fls. 48), que não pode ser aberta nos computadores deste Juízo para análise
do conteúdo. 

Nenhuma  outra  prova  foi  trazida  aos  autos,  inviabilizando,  por
completo, a instrução criminal”. (fls. 50).



Contrariamente  ao  consignado  pelo  juízo  a  quo,  esta
relatoria teve regular acesso à mídia digital constante às fls. 48, cujo teor revela
elementos, ainda que mínimos, aptos a embasar a exordial acusatória.

Vejamos  transcrição  da  referida  mídia  digital  procedida
pelo parecer ministerial nesta instância:

Arquivo 01: "[inaudível] lá na porta da catedral pra (sic) ele ficar com a cuia
lá pedindo esmola, porque eu tô (sic) com o relatório da empresa, não tem
como ele contestar que não recebeu o dinheiro de lá".

Arquivo 02: "tá (sic) querendo tirar onda comigo, mandando mensagem de
anjo da guarda, é? Eu tô (sic) aqui horrorizada com o descaramento de vocês
tudinho (sic), bocado de adulto (sic) tudo (sic) manipulado (sic). Agora isso
foi o quê? Influência, foi? Com medo que eu pegasse os relatórios da Dura-
plast e exposse (sic) pu (sic) grupo da família, foi? Pra (sic) mostrar que seu
irmãozinho passou a, pegou, recebeu noventa e quatro mil da Duraplast e fica
se fazendo de santinho, de pobre, de humilde? Eu tô (sic) com os relatórios
da empresa, só de uma, viu? Fora o resto".

Arquivo 03: "Newmany, eu quero deixar bem claro que eu não tenho nada a
ver com nada. Não falei nada, não enviei nada pa (sic) ninguém, não butei
(sic) ninguém, não tirei ninguém. Welbinho fez a merda de butar (sic) e de-
pois tirou a meu mandado, pronto. Só que, é, ai ela tentou falar comigo no, no
Zap (sic) e eu não respondi, já pra (sic) evitar, ai ela ligou pra mim, braga, e
disse um monte de coisa, não sei o quê, não sei o quê, não sei o quê, aí eu, tá
certo  Karol...  Aí  simplesmente  desliguei,  tchau,  pronto.  E  ai  ela  não  se
conformou, que ela tava (sic) querendo briga, viu que eu não tava (sie) nem
aí, como até agora não estou, ai mandou esses áudio (sic). Ai como eu le (sic)
disse, eu fiquei refletindo, pedi sabedoria a Deus, como agir e achei que devia
colocar. pra (sic) todo mundo saber, que todo mundo já sabe quem é ela. Mas
pra (sic) saber, pronto, como aconteceu. Eu em nenhum momento liguei pa
(sic) ninguém, em nenhum momento eu mandei mensagem pa (sic) ninguém,
eu não tenho nada a ver com nada, nada a ver com nada. Ela apenas mandou
pra mim essas mensagens com raiva, com ódio porque Welbi-nho excluiu ela
do grupo da família,  que ela disse que tava (sic) todo mundo com medo,
quando ela ligou pra mim, que tava (sic)  todo mundo com medo que ela
jogasse os podres da família no grupo. Se é podre da família, todo mundo já
sabe, não precisa de jogar em grupo, todo mundo já sabe".

Arquivo 04: "Eu já tô (sic) sabendo que mandou o áudio pra quem você quis
e Newmany já foi mostrar a Newber, só que ele quer contestar, dizer que é
mentira, que a empresa não fez o pagamento a ele. Ele num (sic) tá (sie) se
envolvendo  de  dizer  recebeu  o  negócio  e  dizer  que  não  recebeu  não.  A
empresa, que é uma empresa muito grande, fez o pagamento a ele e emitiu os
relatórios que fez o pagamento a ele enquanto ele tinha sociedade junto com
Newber. É isso que ele quer dizer que não recebeu. E não só tem dessa fonte
não, tem de outras também, pra (sic) ser juntada (sic), tudo, de onde ele saia
fazendo recebimento, que ele saia recebendo de todo canto, só que o dinheiro
não chegava na mão de Newber, como num (sie) chegava pra um bu-cado
(sie) de coisa que era pra ser paga. Eu ficava atrás de pagar os imposto (sic)
da  empresa  e  não  era  pago,  que  ele  recebia  o  dinheiro,  mas  não  queria
repassar nada pros (sic) imposto, e você não tem nem noção do que você tá
(sic) falanu (sic) nem do que foi deixado de pagar".

Logo, no caso em particular, pelos elementos colhidos, entendo
que existem elementos que, apesar de necessitarem maiores esclarecimentos, são
suficientes à instauração da ação penal com vistas a apurar possível cometimento
dos crimes referidos pelo recorrente/querelante. 



Em casos como o presente, não pode o Judiciário, simplesmente,
ser indiferente à provocação de alguém que, atingido em sua honra, narra à autoridade
policial os fatos dos quais foi vítima, indica testemunhas e ainda instrui, na fase judicial,
a sua insurgência com mídia contendo áudios reveladores que supostamente indicam os
crimes descritos na queixa.

É cediço que a  doutrina é uníssona em exigir  que  “a inicial
venha acompanhada de inquérito policial ou prova documental que a supra, ou seja,
de um mínimo de prova sobre a materialidade e autoria” (Júlio Fabbrini Mirabete,
Código de Processo Penal Interpretado, 9.ª ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 208).

Sobre  o  “interesse  de  agir  [no  Processo  Penal]  e  provas
mínimas idôneas”, o Prof. José Antonio Paganella Boschi, em sua excelente lição, não
deixa dúvidas:

“Como o processo criminal é, por si, causa de constrangimento, exige-
se para sua instauração que a denúncia ou queixa venha minimamente
lastreada em elementos probatórios legítimos e idôneos em torno da
conduta típica, não sendo suficiente a mera descrição desta, ‘para se
evitar o perigo de acusações absurdas, infundadas’” (in Ação Penal.
Rio de Janeiro: AIDE Editora, 1997. p. 93).

Diferentemente da conclusão do MM. Juiz prolator da decisão de
fls. 50/50v. tenho que, no caso  sub judice, o conjunto probatório mínimo encontra-se
satisfeito.

Logo, no caso em tela, não há de se falar em deflagração de
ação penal sem justa causa para tanto. Ao contrário, levando-se em consideração
os trechos supratranscritos  com o extrato  dos membros do grupo de  Whatsapp
intitulado "Família Cavalcanti" – ambas as provas anexas ao feito pelo recorrente
–, pode-se vislumbrar, em tese, a possível prática dos tipos penais previstos no art.
138 e 139 do CP, cujas nuances apenas serão reveladas, perante o Juiz da causa,
durante a instrução processual.

Segundo escólio de Guilherme de Souza Nucci:

“Para que haja ação penal, é fundamental existir,  ao menos em tese e de
acordo com uma demonstração prévia e provisória, uma infração penal.
Logicamente, nada impede que, diante do mecanismo existente de produção
de prova  pré-constituída  (inquérito  policial  ou procedimento  legal  que  o
substitua) – para garantia do próprio indiciado – verifique o juiz que não há
possibilidade para o pedido formulado, rejeitando desde logo a denúncia.
Invadiu  o  mérito,  porque  o  primeiro  estágio  da  persecução  penal
(investigação) trouxe provas suficientes da inviabilidade de realização do
segundo  estágio,  isto  é,  do  ajuizamento  da  ação,  com  todo  o
constrangimento  que  tal  situação acarreta  ao  réu” (Guilherme  de  Souza
Nucci. Manual de Processo e Execução Penal. 5a ed. rev. atual. e ampl. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 191).

Demais disso, a orientação jurisprudencial diz que:

“A falta de justa causa para a ação penal só pode ser reconhecida quando,
de  pronto,  sem a necessidade de  exame valorativo do conjunto fático  ou
probatório,  evidencia-se  (...)  a  ausência  de  indícios  a  fundamentarem  a
acusação (...)” (TJMS, HC 2010.030040-6 – Dourados, rel. Des. Claudionor
Miguel Abss Duarte, j. em 18.10.2010).



É  importante  registrar,  também,  que  o  recebimento  da
denúncia ou da queixa-crime não induz à certeza sobre o cometimento do crime e,
tampouco,  sobre  a  condenação  dos  acusados  sendo,  apenas,  a  providência  que
inaugura a persecução penal vez que observados os requisitos delineados em lei.

Nesse sentido:

“O recebimento da denúncia ou queixa induz à conclusão de que o juiz
verificou a presença dos requisitos estabelecidos no art. 41 e a ausência das
circunstâncias previstas no art.43, do Código de Processo Penal, bem assim
a presença de prova mínima da materialidade e  de  indícios  de autoria,
emitindo um juízo positivo de admissibilidade da peça inicial acusatória.
Não se trata de decisão definitiva ou com força de definitiva,  uma vez que
ela  apenas  impulsiona  o  processo,  não  vinculando  o  provimento
jurisdicional  final,  este  sim  proferido  após  a  produção  e  a  análise
aprofundada e  exauriente  de  todas  as  provas,  especialmente  diante  dos
princípios do contraditório e da ampla defesa.2. A garantia constitucional
da  imunidade  parlamentar  em  sentido  material  exclui  a  possibilidade
jurídica de responsabilização pelas manifestações, orais ou escritas, desde
que  motivadas  pelo  desempenho  do  4  mandato  ou  externadas  em  razão
deste,  qualquer  que  seja  o  âmbito  espacial  em  que  tenha  exercido  a
liberdade de opinião. I. (TJPR - 2ª C.Criminal - AC - 1196721-8 - Ponta
Grossa - Rel.: José Mauricio Pinto de Almeida - Unânime - - J. 05.02.2015).

Transcrevo, ainda, trecho do parecer ministerial:

“Pode-se observar, portanto, que nos áudios atribuídos à querelada, há a
atribuição do tipo previsto no art. 168 do CP ao querelante. Ora, de acordo com Nucci (2017, p.499)
caluniar  é  fazer  uma  acusação  falsa,  tirando  a  credibilidade  de  uma  pessoa  no  seio  social.  É
fundamental, ainda, para a existência de calúnia, que a imputação de fato definido como crime seja
falsa. Caso seja verdadeira ou o autor da atribuição esteja em razoável dúvida, não se pode considerar
preenchido o tipo penal do art. 138 do CP. 

Para dirimir a dúvida existente a respeito da suposta intenção da querelada
(o dolo do tipo), mister o recebimento da inaugural acusatória privada contra ela,  dada a explicitação
da atribuição de fato definido como crime (art. 168 do CP) ao Senhor Newmany Cavalcanti, no Grupo
de Whatsapp de sua família, cuja falsidade ou não das afirmações, restaria a ser averiguada em dilação
probatória durante a instrução criminal.

Assim,  no  caso  em  apreço,  pela  prova  acostada,  há  expressamente  a
imputação da  querelada ao querelante  de  fato definido  como crime.  A falsidade da  imputação e  o
elemento subjetivo, o dolo, no entender desta Procuradoria de Justiça, só poderiam ser avaliados em
juízo, mediante instrução criminal.

Para  este  Órgão Ministerial,  portanto,  as  provas  anexadas  aos  efesa  do
querelante demonstram a existência de indícios de que o crime de calúnia ocorreu da forma narrada na
exordial acusatória, implicando, razão pela qual, deve ser recebida a peça pórtica, nos termos do art.
396 do CPP. 

(…)
Constata-se que, aparentemente houve a exposição negativa da conduta do

querelante perante sua família.  Neste sentido, portanto pela prova acostada, como demonstrado, há
indícios da prática do crime previsto no art. 139 do CP, devendo a Queixa-crime ser, portanto, recebida,
a fim de possibilitar a apreciação do caso na profundidade que a instrução criminal possibilita”  (fls.
78/80).

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,  DOU
PROVIMENTO ao RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO e, como
consequência, RECEBO a QUEIXA-CRIME de fls. 02/06,  determinando o regular
processamento do feito em seus ulteriores termos, o que deverá ocorrer perante o Juízo
originário.



É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente da Câmara Criminal, dele participando
também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio  Chaves  de  Moura
(Juiz convocado com jurisdição limitada, para substituir o Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos) relator,  Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira (Juiz
de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz convocado - Relator


